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A – INTRODUÇÃO   

 

A Constituição do Estado de Mato Grosso de 1989 (CE/89), em seu artigo 66, inciso X, atribui competência 

privativa ao Governador do Estado para “prestar, anualmente, à Assembleia Legislativa, dentro de sessenta dias 

após a abertura da sessão legislativa, as contas relativas ao exercício anterior”. 

Até a promulgação da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), as contas a que 

se refere o supracitado artigo da CE/89 eram entendidas como aquelas previstas nos anexos da Lei nº 4.320/64: as 

Demonstrações Contábeis. Contudo, a LRF reformulou o trato da coisa pública na medida em que inseriu 

ferramentas de gestão, dispondo que cabe à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) estabelecer normas de controle 

de custos e avaliação de resultados dos programas financiados com os recursos do orçamento do Estado. 

Em decorrência disso, a Lei nº 11.955 de 09 de dezembro de 2022 – LDO 2023 dispõe em seu artigo 42: 

“Art. 42 Em cumprimento ao art. 4º, I, “e”, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 

2000, a avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos será 

apresentada pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público Estadual e pelo 

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, por meio do Relatório de Ação Governamental - RAG. 

§ 1° O RAG apresentará uma avaliação do desempenho dos programas e suas respectivas ações 

(projetos, atividades ou operações especiais), conforme planejados no Plano Plurianual – PPA 2020-

2023 e operacionalizados anualmente por meio das Leis Orçamentárias Anuais – PTAs, devendo 

contemplar os seguintes resultados em relação a cada programa: 

I- o desempenho de seus indicadores; 

II- a previsão e a execução orçamentária do programa; 

III- a previsão e a execução física e orçamentária de cada ação que integra o programa; 

IV- a análise dos resultados feita pelo Gestor do Programa, em relação aos programas  não 

padronizados.  

§ 2° Cada Poder citado no caput deste artigo, além do Ministério Público Estadual e do Tribunal de 

Contas do Estado de Mato Grosso, elaborará o relatório de avaliação de resultados referente aos 

programas sob sua responsabilidade e fará seu encaminhamento conforme previsto no § 4°. 

§ 3° O relatório de avaliação de resultados, mencionado no caput deste artigo, respeitando § 1° e seus 

incisos, no caso do Poder Executivo, abrangerá também os programas sob a responsabilidade da 

Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso e comporá a Prestação de Contas de Governo, 

competindo à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG a coordenação centralizada 

deste processo dentro do Poder Executivo, bem como a definição das normas, cronograma e 

ferramentas para elaboração e consolidação dos resultados mencionados. 

§ 4° Os relatórios de avaliação de resultados serão encaminhados à Assembleia Legislativa e ao 

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso em até 60 (sessenta) dias da abertura da sessão 

legislativa.” 

 

O Relatório da Ação Governamental – RAG é uma avaliação do desempenho dos programas e das ações 

(Projetos/Atividades/Operações Especiais – PAOE) constantes do Plano Plurianual – PPA 2020-2023 (planejamento 

de médio prazo), operacionalizados anualmente através das Leis Orçamentárias Anuais – LOAs (planejamento de 

curto prazo) e seus respectivos Planos de Trabalho Anual – PTAs. 

A avaliação anual é parte fundamental do modelo de gestão do PPA e tem como objetivo contribuir para o 

alcance dos resultados planejados, por meio do aperfeiçoamento contínuo da gestão dos programas e da alocação 

de recursos no orçamento do Estado, de modo a aprimorar a qualidade do gasto público. 
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Este manual, com orientações para a elaboração do relatório de avaliação, tem o propósito de auxiliar a 

elaboração do material em cada secretaria, entidade e empresa pública que compõe o Poder Executivo. Para isso, 

seu conteúdo apresenta: 

 A metodologia para a elaboração do Relatório de Avaliação 2023; 

 Os conceitos e tipologias a serem utilizados; 

 As etapas do processo e as atribuições de cada um dos atores envolvidos na avaliação da execução 

física e orçamentária do planejamento em 2023. 

Importante destacar que a LDO 2023, em seu Art. 42, §2º, dispôs que os Demais Poderes, Legislativo e 

Judiciário, elaborarão seu próprio relatório de avaliação, com exceção da Defensoria Pública. 

O relatório apresenta a avaliação dos gestores sobre a execução e o desempenho dos programas e ações 

constantes do Plano Plurianual, em relação a um determinado exercício. Nele são demonstrados os produtos 

resultantes da atuação governamental e analisados seus impactos sociais. 

O Relatório de Avaliação cumpre dupla função no contexto da gestão de políticas públicas: 

a) Funciona como instrumento de gestão, fornecendo informações importantes para a revisão do PPA e a 

formulação do PTA do exercício seguinte; 

b) Funciona como instrumento de transparência, integrando a Prestação de Contas Anual do Governo. 

É de fundamental importância a qualidade da informação prestada no Relatório de Avaliação, de modo que 

proporcione a todos os interessados um entendimento claro e objetivo da implementação da política 

governamental de cada órgão através da execução dos programas, assegurando o princípio da transparência na 

Administração Pública. Esta é a oportunidade para os órgãos e entidades demonstrarem como os recursos foram 

aplicados, quais produtos e serviços foram disponibilizados para os cidadãos mato-grossenses e como isso 

beneficiou a sociedade. 
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B – METODOLOGIA 

 

A elaboração do Relatório de Avaliação - RAG 2023 será realizada através do registro de análises e avaliações 

dos programas e ações no módulo RAG, dentro do Sistema Monitora. Esse módulo agrega dados da execução física 

e orçamentário-financeira, através da integração com o sistema Fiplan, bem como agrega informações de gestão, 

fornecidas pelos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Executivo, através dos respectivos 

responsáveis por programas e ações. 
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C – FLUXOGRAMA DE ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO 

 

 

  

UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS – UOs 

Núcleos de Gestão Estratégica para 

Resultados – NGERs 

SEPLAG 

Coordenadoria de Monitoramento 

e Avaliação – CMA 

Início 

Confirmar ou atualizar os 

responsáveis por programas 

e ações no FIPLAN  

Disponibilizar normativas e 

cronograma sobre o processo 

Anexar o relatório à 

Prestação de Contas Anual do 

Governo 

Avaliar ações e programas, 

efetuando os ajustes 

recomendados pela SEPLAG 

Acompanhar o registro das 

informações sobre os 

responsáveis por programas 

e ações 

Disponibilizar o material 

orientativo aos NGERs e 

responsáveis por programas 

e ações 

Acompanhar, analisar e fazer 

recomendações de ajustes 

Consolidar as informações e 

gerar Relatório Final de 

Avaliação 

Enviar Relatório Final de 

Avaliação para SEFAZ 

Audiência Pública do RAG Fim 

Enviar Prestação de 

Contas para Tribunal de 

Contas do Estado e 

Assembleia Legislativa 

SEFAZ 

Coordenadoria de Conciliação e 

Prestação de Contas – CCPC 

Disponibilizar o relatório no site da 

SEPLAG para consulta da sociedade 
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D – ESTRUTURA PROGRAMÁTICA NO RELATÓRIO EM 2023 – PPA 2020-2023 
 

O Programa é um instrumento de organização da atuação governamental, com a finalidade de viabilizar o 

alcance dos objetivos pretendidos pelo Governo, mediante o enfrentamento de problemas ou o aproveitamento 

de oportunidades. É composto pelo agrupamento coerente de ações. 

A Ação é um instrumento de operacionalização da programação, possibilitando a entrega de produtos 

necessários para gerar os resultados esperados dos programas. A execução das ações promove a oferta de bens e 

serviços para o enfrentamento das causas dos problemas. Cada ação pode agregar mais de um produto, que indica 

um gênero de entrega a ser realizada durante a vigência do PPA.  

 

No Relatório de Ação Governamental, as análises começam pelas ações, visto que o gestor do programa 

precisa saber qual é o andamento de sua execução para que possa, em seguida, avaliar o programa. 

 

ATENÇÃO: 

Os programas padronizados “036 - Apoio Administrativo”, “996 - Operações Especiais – Outras” e “998 - Operações 

Especiais - Cumprimento de Sentenças Judiciais”, não necessitam de análise do programa, sendo apenas suas Ações 

(PAOE) analisadas pelas respectivas Unidades Orçamentárias (UOs) responsáveis. 

No programa “036 - Apoio Administrativo” existem ações não padronizadas e padronizadas. 

- As ações não padronizadas têm meta física. São ações para atender as atividades de gestão e finalística dos órgãos, 

conforme MTPO 2023, pág.39, e anexo 07 do referido manual, a partir da pág. 298, por isso, o órgão deverá 

informar a “Meta Física ação Realizada” e analisar normalmente a ação, similarmente às dos programas finalísticos. 

- As ações padronizadas não têm meta física. Porém, para atender a uma necessidade do sistema, elas virão 

carregadas com 100% de “Meta Física Prevista na LOA”. Para essas ações, devem ser realizadas as análises do PPD 

(Planejamento e Programação da Despesa) e do COFD (Capacidade Operacional Financeira da Despesa). 

- As ações de emenda parlamentar. Seguem as mesmas orientações descritas nas ações padronizadas. 

 

  

Programa

Ação 
(P/A/OE)

Produto

Subação

Etapa Etapa

Subação

Etapa Etapa

Ação 
(P/A/OE)

Produto

Subação

Etapa Etapa

Subação

Etapa

Subação

Etapa
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E – ANÁLISE E AVALIAÇÃO DAS AÇÕES 

 

De acordo com os objetivos do RAG e conforme parâmetros definidos na Lei nº 11.955, de 09 de dezembro 

de 2022 – LDO 2023, são apresentados abaixo os conceitos dos principais itens que integram o planejamento 

estadual. Os responsáveis por ações devem atentar para eles na realização de suas análises. 

E.1 – META FÍSICA 

A “meta física” é a quantidade que se deseja entregar de determinado produto, no exercício financeiro, (bem 

ou serviço), em consonância com os recursos alocados na respectiva ação. Para que a quantificação seja de fácil 

entendimento e monitoramento, deve-se associar ao produto uma unidade de medida adequada à sua natureza. 

Exemplo: para uma ação de “Pavimentação de Vias Urbanas”, com produto “Via Urbana Pavimentada” e 

unidade de medida “km”, a meta física poderá ser “30” – ou seja, 30 km de vias urbanas pavimentadas. Dessa 

forma, a relação coerente entre a ação, o produto, a unidade de medida e a meta física permite o entendimento 

claro de “o que” e “quanto” se pretende entregar. 

A partir do PPA 2020-2023 existe a possiblidade de uma ação possuir mais do que um produto. Quando isso 

acontecer, a avaliação será composta pela análise de cada produto separadamente. 

Ao selecionar um produto para ser analisado, automaticamente o sistema carregará os respectivos dados. 

São apresentados os dados originalmente programados no PTA e os atualizados, conforme alterações realizadas 

durante o exercício. 

Os dados do produto são apresentados por região de planejamento. É importante lembrar que o texto 

constitucional, no parágrafo 1º do art. 165, dispõe que “a lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma 

regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal”. Disso decorre a necessidade de 

regionalização do produto, que corresponde à distribuição geográfica das entregas, visando a beneficiar de forma 

adequada cada localidade, levando em consideração as diferentes situações e potencialidades regionais. Portanto, 

é necessário um esforço permanente para indicar as regiões às quais se direciona a entrega de bens e serviços. Para 

fins de planejamento, o Estado de Mato Grosso está dividido em 12 regiões, sendo elas: 
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Para subsidiar a análise posterior, são apresentados os seguintes campos: 

a) Quantidade Meta PTA/LOA (por região de planejamento): apresenta a quantidade de produtos a serem 

entregues previstos no PTA Original/LOA. 

b) Quantidade Meta Atualizada/PTA-G (por região de planejamento): apresenta a meta física ajustada 

após os créditos (suplementar/especial/extraordinário) realizados no período em avaliação, conforme 

atualizados no PTA Gerencial. 

c) Quantidade Realizada (por região de planejamento): deve ser inserida a quantidade do produto 

entregue na ação, informação a ser inserida pelo avaliador (responsável pela ação). 

d) % Realizado em relação ao Previsto Inicial: compara a meta física realizada e a estimada inicialmente na 

LOA, apresentando a relação percentual entre elas. O valor apurado demonstra a capacidade que o órgão 

tem de planejar sua meta física. 

e) % Realizado em relação ao Previsto atualizado: compara a meta física realizada e a meta física prevista 

após os créditos adicionais (suplementações ou anulações), apresentando a relação percentual entre elas. 

O valor apurado demonstra a capacidade de realização da meta física, considerando o orçamento alocado 

na ação ao final do exercício. 

 

E.2 – RÉGUA DE PARÂMETROS 
 

No RAG, a avaliação da eficiência e da eficácia dos resultados finais da execução física e da orçamentário-

financeira é feita com base em metodologia desenvolvida pela Associação Brasileira de Orçamento Público - ABOP1. 

A régua a seguir é utilizada para visualização do enquadramento do desempenho alcançado na execução, sendo os 

parâmetros sugeridos pela ABOP aumentados em quatro vezes. Essa escala foi implementada com a finalidade 

medir os resultados alcançados pelos programas e ações, com vistas à manutenção de um padrão de registro da 

evolução da gestão. 

 

A régua traz os seguintes parâmetros para medir o grau de desempenho alcançado na execução do 

planejamento do órgão: 

- Será indicado como ótimo se atingir a faixa de 90,01% a 110,00%; 

- Será indicado como bom se atingir a faixa entre 80,01% e 90,00%, ou a faixa entre 110,01% e 120,00%; 

- Será indicado como regular se atingir a faixa entre 60,01% e 80,00%, ou a faixa entre 120,01% e 140,00%; 

- Será indicado como deficiente se atingir a faixa entre 40,01% e 60,00%, ou a faixa entre 140,01% e 160,00%; 

- Será indicado como altamente deficiente se atingir a faixa entre 0% e 40,00%, ou acima de 160,00%. 

Portanto, quanto mais próximo dos 100%, melhor será o desempenho alcançado, quanto mais distante, pior. 

                                                           
1Para detalhes sobre a metodologia, consulte as páginas da internet: www.abop.org.br - informativos 58,60,67; e www.tc.df.gov.br/contas/2004/arq18-

indavaliacao_despesa.pdf. 

 

Régua de Parâmetros ABOP

0% 40,00% 40,01% 60,00% 60,01% 80,00% 80,01% 90,00% 90,01% 110,00% 110,01% 120,00% 120,01% 140,00% 140,01% 160,00% 160,01% ∞+

Bom Ótimo BomAltamente Defic. Deficiente Regular Regular Deficiente Altamente Defic.
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E.3 – ANÁLISE DA META FÍSICA 

 

De posse das informações da meta física prevista (inicial e atualizada após créditos) e realizada, o avaliador 

(responsável pela ação) deverá iniciar a etapa de análise através do preenchimento das questões orientadoras 

disponíveis no módulo RAG.  

 

E.4 – OBJETIVO ESPECÍFICO DA AÇÃO 
 

O objetivo específico de uma ação indica o resultado imediato produzido pela realização da ação, 

descrevendo seu propósito, ou seja, o que se pretende alcançar com a entrega do (s) produto (s) nela previsto (s). 

A relação entre a execução da ação e seu objetivo específico pode ser descrita através das questões orientadoras 

para avaliação deste item. 

Os objetivos específicos também podem ser chamados de “resultados esperados” pela execução das ações. 

São os efeitos diretos das ações no desempenho do programa. Ao contrário dos objetivos de um programa, que 

podem ser vários e nem sempre plenamente atingidos durante o prazo de sua execução, o objetivo específico deve 

ser apenas um e com perspectiva de se realizar dentro do prazo estabelecido.  

Sendo assim, neste tópico é necessário justificar, com base nos resultados da meta física, em que medida o 

objetivo específico da ação foi alcançado, descrevendo quais foram as contribuições da ação para o alcance do 

objetivo do programa. 

 

E.5 – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRA DA AÇÃO 

 

Pode-se definir execução orçamentária como sendo a utilização dos créditos consignados na Lei 

Orçamentária Anual - LOA. A execução financeira representa a utilização de recursos financeiros, visando a atender 

à realização dos projetos e atividades atribuídos às Unidades Orçamentárias. 

 

ATENÇÃO: Crédito é dotação ou autorização de gasto ou sua descentralização (enfoque da execução orçamentária); 

Recurso é dinheiro ou saldo de disponibilidade bancária (enfoque da execução financeira). 

 

Os campos com dados orçamentário-financeiros, planejados e realizados, são alimentados automaticamente 

pelo FIPLAN, inclusive as informações sobre Créditos Adicionais. Na sequência, perguntas serão feitas ao 

responsável para que possa concluir as análises orçamentárias e financeiras da ação. 

 

E.5.1 – Realização Orçamentária e Financeira da Ação 

O quadro de realização orçamentária e financeira da ação avalia a execução do orçamento em relação ao 

previsto na lei orçamentária e após os créditos e contingenciamentos. 

Sobre a execução orçamentária, são apresentadas as seguintes informações: 

a) Fonte: destaca o código da fonte à qual o recurso orçamentário está vinculado; 

b) Dotação Inicial: apresenta os valores orçados previstos na LOA, relativos a cada fonte orçamentária; 
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c) Dotação Atualizada ou Dotação Final: apresenta a dotação orçamentária ajustada após os créditos 

(suplementar, especial ou extraordinário) realizados no período em avaliação. Ressalta-se que no final do 

exercício, o conceito de dotação atualizada é igual à dotação final. 

d) Crédito Adicional Suplementar: é uma modalidade de crédito adicional destinada ao reforço da dotação 

inicial aprovada na Lei Orçamentária; 

e) Crédito Adicional Redução/Anulação: cancelamento das dotações previstas para determinada ação; 

f) Valor Contingenciado: apresenta o valor do orçamento reservado para assegurar o equilíbrio 

orçamentário; 

g) Valor Empenhado: apresenta o valor do orçamento comprometido com os credores dos órgãos para a 

liquidação dos compromissos assumidos; 

h) Valor Liquidado: representa o recebimento do objeto do empenho (material, serviço, bem ou obra), ou 

seja, quando se confere que o bem foi entregue corretamente ou que a etapa da obra foi concluída como 

acordado. 

i) %PPD (Empenhado em relação à Dotação Inicial): índice que representa o Planejamento e Programação 

da Despesa - PPD, ou seja, demonstra a capacidade de planejamento do órgão, comparando o orçamento 

previsto na LOA com o realizado; 

j) %COFD (Empenhado em relação à Dotação Final/Atualizada diminuída do Valor Contingenciado): índice 

que representa a Capacidade Operacional e Financeira da Despesa - COFD, ou seja, demonstra a capacidade 

de execução financeira do orçamento pelo órgão.  

 

 

 

E.5.2 – Análise do PPD e COFD 

Para avaliar a eficiência e eficácia dos resultados finais da despesa orçamentário-financeira, a exemplo da 

execução da meta física, serão utilizados os parâmetros sugeridos pela régua da ABOP, aumentados em quatro 

vezes, conforme descrito no item “E.2 – Régua de Parâmetros”. 

 

 

 

 

PPD - PLANEJAMENTO E PROGRAMAÇÃO DA DESPESAPPD - PLANEJAMENTO E PROGRAMAÇÃO DA DESPESA

40,01% 60,00% 60,01% 80,00% 80,01% 90,00% 90,01% 110,00% 110,01% 120,00% 120,01% 140,00% 140,01% 160,00%

COFD - CAPACIDADE OPERACIONAL FINANCEIRA DA DESPESACOFD - CAPACIDADE OPERACIONAL FINANCEIRA DA DESPESA

40,01% 60,00% 60,01% 80,00% 80,01% 90,00% 90,01% 110,00% 110,01% 120,00% 120,01% 140,00% 140,01% 160,00%

Bom Ótimo Bom

Bom Ótimo BomDeficiente Regular Regular Deficiente

Deficiente Regular Regular Deficiente

ATENÇÃO: todas as informações são apenas para visualização, alimentadas via carga automática do FIPLAN 
(Tabela FIP 613). Se for necessário o detalhamento, o usuário deverá consultar o sistema FIPLAN, onde se 
originam os processos orçamentários e financeiros, através do Relatório de Alteração de QDD e Decretos. 
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PPD – PLANEJAMENTO E PROGRAMAÇÃO DA DESPESA: CAPACIDADE DE PLANEJAR 

Através do resultado do PPD, podemos verificar o grau de precisão com que os órgãos estão projetando a 

despesa, ou seja, se estão realizando corretamente a previsão do orçamento no processo do PTA. 

 

JUSTIFICATIVA DA CAPACIDADE DE PLANEJAR 

Neste campo o responsável pela ação deve descrever os acontecimentos que resultaram no desempenho 

apurado no PPD, justificando o êxito (ou não) do planejamento do orçamento quando da elaboração da LOA. 

 

 

Nesta análise deve-se considerar, por exemplo: 

- Se as dotações autorizadas na LOA foram suficientes; 

- Se os recursos inicialmente previstos traduziram a real necessidade da ação; 

- Se houveram suplementações, quais os fatos mais frequentes que as motivaram e a origem dos recursos; 

- Se houveram anulações, quais os fatos mais frequentes que as motivaram e o destino dos recursos. 

 

ATENÇÃO: esta análise deverá ocorrer mesmo que a ação orçada não tenha sido executada. Nesse caso, 

apresente justificativa e aponte para qual ação o recurso foi destinado. 

 

 

COFD – ANÁLISE DA CAPACIDADE OPERACIONAL FINANCEIRA DA DESPESA: CAPACIDADE DE EXECUTAR 

Através do resultado do COFD, podemos verificar o quanto os órgãos estão executando os recursos orçados, 

ou seja, como está a capacidade do órgão quanto à sua gestão financeira. 

 

JUSTIFICATIVA DA CAPACIDADE DE EXECUTAR 

Neste campo o responsável pela ação deve descrever os acontecimentos que resultaram no desempenho 

apurado no COFD, justificando o êxito (ou não) da execução durante o exercício. 

O COFD resulta da divisão do total da despesa empenhada pelo valor da dotação inicial somado ou reduzido 

do valor líquido dos créditos adicionais e ainda reduzido do valor contingenciado. 
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Executar o orçamento é realizar as despesas públicas nele previstas, e só estas, uma vez que, para qualquer 

utilização de recursos públicos, a primeira condição é que o gasto tenha sido legal e oficialmente previsto na Lei 

Orçamentária (LOA). Além disso, é necessário que a despesa tenha sido autorizada pela Assembleia Legislativa e 

siga à risca os três estágios da execução da despesa previstos na Lei nº 4.320/64 (empenho, liquidação e 

pagamento). 

Na análise da execução orçamentária, deve-se considerar, entre outros dados: 

- Se a ação utiliza (ou não) recursos de origem orçamentária; 

- Se os recursos foram devidamente liberados; 

- Se houve dificuldade de obtenção de créditos orçamentários adicionais. 

 

Execução financeira é o fluxo de recursos financeiros necessários à realização efetiva dos gastos públicos 

para a realização dos programas de trabalho definidos. 

Considere, na análise da execução financeira, entre outros dados: 

- Se os recursos foram liberados ao longo do exercício, em fluxo compatível com a programação; 

- Se a liberação do recurso sofreu descontinuidade, prejudicando, ou não, a execução programada; 

- Se houve atraso na liberação do recurso; 

- Se o financeiro esteve comprometido por restos a pagar, anulações ou contingenciamento; 

- Se foi possível manter a proporcionalidade entre o valor orçamentário e o financeiro; 

- Se houve atraso na prestação de contas dos municípios, quando for o caso; 

- Se houve dificuldades em licitações, celebração de convênios e contratos; e 

- Se houve outras restrições/limitações financeiras de grande impacto no resultado (mencioná-las e comentá-las). 

 

ATENÇÃO: esta análise deverá ocorrer mesmo que a ação orçada não tenha sido executada. Nesse caso, 

apresente justificativa e aponte para qual ação o recurso foi destinado. 

  

E.6 – CAMPOS OBRIGATÓRIOS DE PREENCHIMENTO NA AVALIAÇÃO DA AÇÃO 

 

Para subsidiar as análises, conforme metodologia abordada anteriormente, alguns campos são de 

preenchimento obrigatório no módulo RAG, Sistema Monitora: 

 Aba Meta Física: selecionar o Produto da ação e preencher a coluna de Quantidade Realizada e a 

questão orientadora “1 - Analise a execução física dos produtos da ação em relação ao planejado”; 

 Aba Objeto: todas as questões orientadoras serão obrigatórias (campos de respostas abertas e 

fechadas); 

 Aba Execução Orçamentária/Financeira: todas as questões orientadoras serão obrigatórias (campos de 

respostas abertas e fechadas). 

 

O preenchimento da aba Sugestão de Melhoria não é obrigatório, no entanto, caso o usuário encontre durante 

suas avaliações, pontos que podem ser melhorados para a realização daquela ação, é recomendado que seja 

registrado nesta aba.  
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F – AVALIAÇÃO DOS PROGRAMAS 

 

Após a análise das ações, o gestor do programa terá subsídios para realizar sua avaliação, levando em 

consideração as metas entregues, os resultados dos indicadores, a execução orçamentário-financeira e o 

desempenho do programa. 

Esta avaliação deverá demonstrar as mudanças relativas ao problema que o programa estava destinado a 

resolver, bem como o comportamento dos indicadores selecionados ao longo do período em avaliação, além de 

apontar outros benefícios e resultados colaterais que podem ser associados à implementação do programa. 

Para tanto, é interessante mostrar os resultados, quantitativos e qualitativos, alcançados pelo programa 

(respeitadas as respectivas características). Por exemplo: 

- Cobertura do atendimento; 

- Acesso aos serviços; 

- Grau de solução apresentado pelo serviço; 

- Grau de satisfação do usuário; e 

- Impacto gerado pelo programa na sociedade, considerando a política de governo. 

O processo de avaliação deve ser um momento de reflexão sobre o que foi previsto na elaboração do 

programa (PPA) e o que foi efetivamente realizado no exercício. É fundamental que o responsável pelo programa 

e sua equipe (responsáveis pelas ações) se envolvam, tornando a elaboração do RAG um trabalho participativo e 

que busque considerar diferentes percepções. Isso é importante para que sejam alcançados os objetivos de 

promover a aprendizagem e auxiliar a tomada de decisão. 

 

F.1 – INDICADORES DO PROGRAMA 

 

F.1.1 – Finalidade 

 

Os programas visam a concretização dos objetivos pretendidos, mensurados por indicadores. Indicadores 

são instrumentos que contribuem para identificar, medir e descrever aspectos relacionados a um determinado 

fenômeno ou objeto da realidade.  

O indicador deve medir o que foi proposto no objetivo com a finalidade de cumprir com as metas 

programadas.  A principal finalidade de um indicador é, traduzir de forma mensurável (quantitativamente) ou 

descritível (qualitativamente), um ou mais aspectos da realidade dada (situação social) ou construída (ação), de 

maneira a tornar operacional o seu acompanhamento.  

Indicadores são instrumentos utilizados para mensurar o alcance dos objetivos dos programas. Eles orientam 

o responsável pelo programa na decisão das medidas a serem adotadas para que os resultados se efetivem. 

Geralmente se apresentam sob a forma de índices, taxas, percentuais, etc. 

Os indicadores do planejamento são utilizados para: 

- Embasar a análise crítica dos resultados dos programas; 

- Contribuir para a avaliação dos resultados da ação governamental; 

- Facilitar o planejamento e o controle do desempenho, pelo estabelecimento de métricas-padrão e pela 

apuração dos desvios ocorridos. 
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F.1.2 – Características 

São atributos (características próprias) dos indicadores: 

 Nome do indicador: forma pela qual o indicador será apresentado à sociedade. 

 Fonte: origem do registro ou da produção das informações do indicador. O órgão identificado como 

fonte deve manter sistemas de coleta e tratamento de dados com a finalidade produzir as 

informações necessárias. Em muitos casos, as fontes dos indicadores são instituições oficiais ou 

privadas de reconhecida credibilidade (IBGE, FIPE, FGV, Banco Central, DIEESE, ANBID, etc.). 

 Índice previsto: valor expresso no PPA como meta do indicador para o quadriênio. 

 Base geográfica: nível de agregação geográfica considerado na apuração do índice, podendo ser 

municipal, estadual ou nacional. 

 Fórmula de cálculo: expressão matemática utilizada no cálculo do valor do indicador. 

As informações do indicador são carregadas automaticamente do sistema FIPLAN, conforme o PPA vigente, 

considerando suas revisões. 

Na elaboração do PPA, para os indicadores, foram propostos: 

a) Índice de referência: apuração mais recente do indicador no momento da formulação do programa; 

b) Índice previsto: previsão para o final do quadriênio, conforme constante no PPA e registrado no sistema 

FIPLAN.  

Para avaliação do RAG deve ser informado: 

a) Índice apurado no exercício: informar o valor do indicador apurado para o exercício; 

b) Data da apuração: informar a data em que o indicador foi apurado (informar no formato DD/MM/AAAA). 
 

ATENÇÃO: os indicadores possuem periodicidades, datas de apuração e prazos de divulgação distintos entre si. 

Muitas vezes, os atributos temporais dos indicadores impedem a conciliação com o cronograma do processo de 

avaliação. Por esse motivo, há situações em que o valor apurado para o exercício avaliado não estará disponível no 

momento de elaboração do RAG. Nesses casos, deve ser apresentada a mais recente apuração disponível, com a 

correta informação sobre a data em que ela ocorreu. Se, por força da ausência de apurações mais recentes, for 

necessário repetir as informações prestadas no RAG anterior, é imprescindível que as informações sejam 

exatamente as mesmas (valor apurado e data da apuração). 

 

F.1.3 – Avaliando o desempenho do Indicador 

 

TIPO DE INDICADOR 

Recomenda-se uma reflexão sobre o indicador, trata-se de indicador de RESULTADO ou de ESFORÇO?  

Sendo: 

 Indicador de Resultado: permite mensurar, diretamente, o alcance dos objetivos do programa, aferindo 

RESULTADO, IMPACTO ou EFEITO. Devem ser claros, precisos, mensuráveis e críticos. 

Exemplo: Mortalidade por doenças cardiovasculares (número de óbitos por este grupo de doenças por 

100.000 habitantes). 
 

 Indicador de Esforço: sua medição contribui, indiretamente, para o objetivo do programa. Normalmente 

medem INSUMOS, PROCESSOS ou PRODUTOS que contribuem para o resultado do Programa. 

Exemplo: Porcentagem de pacientes diabéticos com LDL menor ou igual a 100. 
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DIMENSÕES A SEREM OBSERVADAS NA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DO INDICADOR 

ECONOMICIDADE: calculam os gastos envolvidos na obtenção dos insumos (materiais, humanos, financeiros 

etc.) necessários às ações que produzirão os resultados planejados. Visam a minimizar custos sem comprometer os 

padrões de qualidade estabelecidos, requerendo um sistema que estabeleça referenciais de comparação e 

negociação. 

EXECUÇÃO: refere-se à realização dos processos, projetos e planos de ação conforme as metas estabelecidas. 

Indicadores de execução podem ser encontrados no monitoramento das ações do PPA. 

EFICIÊNCIA: essa medida possui estreita relação com a produtividade, ou seja, o quanto se consegue produzir 

com os meios disponibilizados. Assim, a partir de um padrão ou referencial, a eficiência de um processo de trabalho 

será tanto maior quanto mais produtos forem entregues com a mesma quantidade de insumos, ou forem obtidos 

com menor quantidade de recursos. 

EFICÁCIA: aponta o grau com que um programa atinge as metas e objetivos planejados, ou seja, avalia-se se 

as metas foram atingidas ou superadas, por meio da comparação do valor referencial com o que foi produzido de 

fato. 

EFETIVIDADE: mede os efeitos positivos ou negativos na realidade, apontando se houve mudanças 

socioeconômicas, ambientais ou institucionais decorrentes dos resultados obtidos pela política, plano ou programa. 

É o que realmente importa para efeitos de transformação social. 

 

RECOMENDAÇÕES 

a) Elaborar a justificativa com base no tipo de indicador (resultado ou esforço) e na classificação das dimensões 

(economicidade, execução, eficiência, eficácia ou efetividade); 

b) O conteúdo deste campo deve ter redação objetiva e suficientemente clara sobre os resultados do indicador, 

e somente isso; 

b1) Caso haja deficiências a respeito dos indicadores, relatar de forma clara e objetiva, sugerindo correções; 

b2) Devem ser apresentadas providências corretivas caso haja a inexistência de indicadores. 

c) Durante a avaliação do Indicador, o responsável/avaliador deverá responder os seguintes pontos: 

    c1) Inserir a apuração mais atual do índice do Indicador; 

    c2) Inserir a data de apuração do Indicador; 

    c3) Justificar o desempenho no período analisado. 

 

Observações: 

1. Para saber como medir indicadores, é preciso ter em mente os objetivos que circundam tais indicadores, dessa 

forma é possível traduzir os resultados que se pretende alcançar. 

2. Não serão avaliados critérios metodológicos do Indicador, visto que estes devem ser observados durante a 

etapa de construção/formulação do Indicador (elaboração do PPA).  
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F.2 – RESULTADOS 

 

O tópico de resultados tem a finalidade de apresentar o desempenho do programa no enfrentamento do 

problema que lhe deu origem, considerando os seguintes aspectos: 

 Hierarquização dos principais resultados obtidos. O resultado final dos programas deve conter enunciados 

que consistam na concretização do objetivo do programa, associado à mudança da situação inicial do 

problema e, sempre que possível, que este resultado seja quantificado, qualificado e regionalizado, para 

que a atuação da política pública seja transparente. 

 Alcance dos índices previstos para os indicadores ao final do PPA. Analisar o alcance dos índices em relação 

ao previsto para o final do PPA 2020-2023 (Lei nº 11.071/2019), bem como suas revisões, quando couber. 

 Configuração atual da situação-problema que gerou o programa no que se refere às suas características 

(causas e efeitos), verificando se houve alteração significativa em sua intensidade, amplitude, urgência, 

tendência de agravamento ou atenuação. 

 Continuidade do alinhamento do programa com os objetivos estratégicos do governo e do órgão. 

 Continuidade do direcionamento das ações para as causas do problema. 

 Adequação dos objetivos ao programa, à cobertura do público-alvo e ao nível de satisfação dos 

beneficiários. Na oportunidade, indicar quais foram os impactos ou resultados para o público-alvo. 

 Satisfação dos usuários ou beneficiários do programa em relação à execução. 

 Em caso de alterações na política setorial ou mudança na gestão interna do programa, verificar quais foram 

seus impactos no resultado do programa. 

No tópico de Resultados, deverão ser respondidas as questões orientadoras que analisam o desempenho da 

execução do programa e o alcance de seus objetivos, quantitativa e qualitativamente. 

 

F.3 – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRA DO PROGRAMA 

 

Conforme já mencionado no item E.5 – Execução Orçamentário-Financeira da Ação, pode-se definir execução 

orçamentária como sendo a utilização dos créditos consignados na Lei Orçamentária Anual – LOA, e execução 

financeira como a utilização de recursos financeiros, visando atender à realização dos projetos e atividades 

atribuídos às Unidades Orçamentárias. Lembrando que Crédito é dotação ou autorização de gasto ou sua 

descentralização (enfoque da execução orçamentária) e Recurso é dinheiro ou saldo de disponibilidade bancária 

(enfoque da execução financeira). 

Os campos com dados orçamentário-financeiros, planejados e realizados, são alimentados automaticamente 

pelo FIPLAN, inclusive em relação às informações sobre Créditos Adicionais. Na sequência, serão apresentadas 

questões orientadoras para que o responsável possa concluir as análises orçamentárias e financeiras do programa, 

tendo como subsídio as já realizadas avaliações das respectivas ações que o compõem. 

 

F.3.1 – Realização Orçamentária e Financeira do Programa 

As informações de Execução Orçamentária/Financeira do Programa, compreende os mesmos conceitos 

trabalhados no item E.5.1 - Execução Orçamentária/Financeira da Ação: Fonte, Dotação (inicial e atualizada/final), 

Créditos Adicionais (suplementar e redução/anulação), Valores orçamentários (contingenciado, empenhado e 

liquidado), %PPD e % COFD.  
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F.3.2 – Análise do PPD e COFD  

No que se refere a análise do PPD e do COFD, para avaliar a eficiência e eficácia dos resultados finais da 

execução orçamentário-financeira do Programa, serão utilizados os parâmetros sugeridos pela régua da ABOP, 

aumentados em quatro vezes, conforme descrito no item “E.2- Réguas de Parâmetros” (similarmente à análise da 

execução orçamentário-financeira da ação). 

 

 

 

PPD – PLANEJAMENTO E PROGRAMAÇÃO DA DESPESA – CAPACIDADE DE PLANEJAR 

Através do resultado do PPD, podemos verificar o grau de precisão com que os órgãos estão projetando a 

despesa, ou seja, se estão realizando corretamente a previsão do orçamento no processo do PTA. 

 

 

COFD - ANÁLISE DA CAPACIDADE OPERACIONAL FINANCEIRA DA DESPESA - CAPACIDADE DE EXECUTAR  

Através do resultado do COFD, podemos verificar o quanto os órgãos estão executando os recursos orçados, 

ou seja, como está a capacidade do órgão quanto à sua gestão financeira. 

 

ATENÇÃO: todas as informações são apenas para visualização, alimentadas via carga automática do FIPLAN 

(Tabela FIP 613). Se for necessário o detalhamento, o usuário deverá consultar o sistema FIPLAN, onde se 

originam os processos orçamentários e financeiros, através do Relatório de Alteração de QDD e Decretos. 
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Após apresentação dos resultados dos índices de PPD e COFD, será disponibilizada uma série de questões 

orientadoras que subsidiará o avaliador na análise orçamentária e financeira do Programa. 

 

Pontos relevantes para a análise: 

CAPACIDADE DE PLANEJAR: o responsável pelo Programa deve considerar os acontecimentos que 

resultaram no desempenho apurado no PPD, justificando o êxito (ou não) do que foi inicialmente planejado na 

LOA, diante dos resultados apresentados no quadro da realização orçamentária e financeira. 

Nesta análise deve-se considerar, por exemplo: 

- Se as dotações autorizadas na LOA foram suficientes; 

- Se os recursos inicialmente previstos traduziram a real necessidade da ação; 

- Se houve suplementações, quais os fatos mais frequentes que as motivaram e a origem dos recursos; 

- Se houve anulações, quais os fatos mais frequentes que as motivaram e o destino dos recursos. 

 

ATENÇÃO: esta análise deverá ocorrer mesmo que as ações orçadas, contidas no programa, não tenham sido 

executadas.  

 

CAPACIDADE DE EXECUTAR: o responsável pelo Programa deve descrever os acontecimentos que resultaram 

no desempenho apurado no COFD, justificando o êxito (ou não) da execução, diante dos resultados apresentados 

no quadro da realização orçamentária e financeira. 

O COFD resulta da divisão do total da despesa empenhada pelo valor da dotação inicial somado ou reduzido 

do valor líquido dos créditos adicionais e ainda reduzido do valor contingenciado. 

Nesta análise deve-se considerar, entre outras coisas: 

- Se os recursos foram devidamente liberados; e 

- Se houve dificuldade de obtenção de créditos orçamentários adicionais. 

 

DISPONIBILIZAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS 

- Verificar a compatibilidade entre o montante de recursos financeiros de origem orçamentária liberados e 

as necessidades de execução explicitada no cronograma físico-financeiro (os recursos financeiros liberados 

foram suficientes?). 

- Analisar os reflexos do fluxo de liberação de recursos sobre a execução de seu programa (os recursos foram 

liberados ao longo do exercício em fluxo compatível com a programação?). 

- Analisar o impacto de contingenciamento/bloqueio na execução do programa. 

 

RESTRIÇÕES 

Caso o programa tenha apresentado dificuldades na execução, com reflexos na programação físico-

financeira, o avaliador pode citar as principais restrições encontradas. Considere aquelas que tiveram maior 

interferência no cumprimento da programação e no desempenho das ações de maior impacto, tais como: 

 Administrativas: referem-se às questões de ordem burocrática, relativas à tramitação de documentos, 

desempenho operacional, recursos humanos de forma geral, capacitação da equipe executora ou gestora, 
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estrutura organizacional, elaboração ou assinatura de contratos, etc. Também são incluídas nesta categoria 

as dificuldades relativas a convênios, que impeçam o repasse do valor total ou parcial, prejudicando a 

execução do programa (exemplos: documentação incompleta, inadimplência dos parceiros, atraso na 

prestação de contas por parte do conveniado). 

 Ambientais: impedimentos decorrentes da não obtenção ou renovação de licenciamento ambiental ou da 

paralisação de obra por problemas relativos à elaboração dos estudos ambientais (EIA/RIMA), à negociação 

de compensações ambientais, ao posicionamento de órgãos específicos (FUNAI, SEMA, IBAMA, MPE, etc.), 

à objeção do Ministério Público ou de organizações ambientalistas, etc. 

 Auditoria: referem-se a recomendações, instruções e outros tipos de orientações emitidas pela auditoria 

interna (Unidade Setorial de Controle Interno – UNISECI ou Controladoria Geral do Estado - CGE) ou externa 

(Tribunal de Contas do Estado - TCE), que tenham de ser cumpridas antes que o órgão possa dar sequência 

a determinadas ações. É o caso, por exemplo, de obras com indícios de irregularidade. 

 Financeiras: problemas referentes a repasse de recursos, empenho e liquidação de despesa; atraso, 

liberação parcial ou não liberação de recursos financeiros para o pagamento dos fornecedores de bens ou 

prestadores de serviços, e para o cumprimento de contratos ou convênios, fluxo de recursos incompatível 

com a demanda do programa, etc. 

 Gerenciais: falta de autonomia do gestor do programa frente às decisões do órgão; falta de ascendência 

do gestor sobre a equipe executora do programa, dificultando a mobilização em prol dos objetivos do 

programa; dificuldade do gestor em acompanhar o programa devido à grande quantidade de ações, sua 

descentralização e localização geográfica, ou à complexidade técnica; falta de instrumentos gerenciais, tais 

como sistemas informatizados de apoio (sistemas de informações gerenciais específicos para o órgão ou 

para o programa/ação) e indicadores atualizados (sistemas de aferição dos resultados, metas e 

indicadores), comprometendo o pleno gerenciamento (planejamento, monitoramento e avaliação). 

 Institucionais: distribuição rígida das competências ou funções das áreas envolvidas com a gestão e 

execução do programa; difícil interação entre o gestor, as unidades setoriais de planejamento e de 

orçamento e as entidades governamentais envolvidas; estruturação inadequada do órgão para a gestão 

por programas; posicionamento institucional inadequado ou contrário ao objetivo do programa ou à sua 

estratégia de implementação, resultante dos conflitos de interesses entre as organizações envolvidas. 

 Judiciais: interrupção na execução do programa provocada por imposições decorrentes de decisões 

judiciais, tais como liminares, mandados, interpelações, devido à ação impetrada na esfera judicial, ou por 

deliberações de órgão institucional (Ministério Público, Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas 

Estadual, etc.) encarregado legalmente de zelar pelo gasto de recursos públicos. 

 Licitatórias: dificuldades relativas à execução dos processos licitatórios para aquisição de bens ou serviços, 

tais como obtenção de “não objeção” de organismos financiadores, ausência de licitantes, apresentação 

de recursos, impugnação da licitação, atraso na análise das propostas ou na adjudicação do vencedor, 

desistências, etc. 

 Orçamentárias: dotação orçamentária insuficiente para a execução do programa; contingenciamento; 

dificuldade de obtenção de créditos orçamentários adicionais; realocação do crédito setorial de um 

programa para outro. 

 Políticas: problemas causados por divergências de natureza política entre os atores envolvidos, inclusive 

entre os Poderes (Executivo, Legislativo, Judiciário) ou entre as esferas de governo (Federal, Estadual, 

Municipal); dificuldades de aprovação legislativa; discussão no âmbito legislativo que impacta a priorização 

ou pertinência do programa; alterações na ordem de prioridade do programa por decisão política intra ou 

intersetorial. 

 Tecnológicas: escassez de ferramentas (exemplo: equipamentos de informática) para a gestão do 

programa; inadequação ou obsolescência da tecnologia empregada para a execução das ações do 
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programa, seja em etapas intermediárias de execução da ação, seja na prestação dos serviços finais que 

irão beneficiar o público-alvo. 

 Técnicas: problemas imprevistos de ordem técnica que tenham impacto direto na execução do programa 

ou em suas ações (exemplos: equívocos de diagnósticos ou falhas nas técnicas utilizadas para o 

desenvolvimento dos trabalhos relacionados à execução de programa; panes, mau funcionamento e 

sinistros em equipamentos; queima ou mau funcionamento de placas, chips e outros periféricos). 

 Outras: Referem-se a restrições que não se enquadram nas classificações anteriores. 

 

F.4 – CAMPOS OBRIGATÓRIOS DE PREENCHIMENTO NA AVALIAÇÃO DO PROGRAMA 
 

Para subsidiar as análises, conforme metodologia abordada anteriormente, alguns campos são de preenchimento 

obrigatório no módulo RAG, sistema MONITORA: 

 Aba Indicadores: Realizado, Data de Apuração e Campo de Análise do Desempenho (questão orientadora); 

 Aba Resultados: questões orientadoras, todas serão obrigatórias (campos de respostas abertas e 

fechadas), exceto a nº 3; 

 Aba Execução Orçamentária/Financeira: questões orientadoras, todas serão obrigatórias (campos de 

respostas abertas e fechadas). 

 

O preenchimento da aba Sugestão de Melhoria não é obrigatório, no entanto, caso o usuário encontre durante 

suas avaliações, pontos que podem ser melhorados para a realização do Programa, é recomendado que seja 

registrado nesta aba.  
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G – ANÁLISE E RECOMENDAÇÕES DA SEPLAG 

 

Realizadas as avaliações pelos respectivos responsáveis, a equipe da SEPLAG verificará se nas informações 

inseridas sobre a execução das Ações e Programas estão contidas as observações mais relevantes, de acordo com 

as sugestões e orientações disponibilizados às Unidades Setoriais, via normas (Instrução Normativa - IN SEPLAG nº 

15 de 11 de outubro de 2023) e material orientativo (Manual Técnico de Elaboração do RAG 2023 e, tutoriais sobre 

o processo) disponibilizados no site da SEPLAG. 

A partir desse exame serão inseridas recomendações de ajustes e revisão das informações, a serem feitos 

pelos respectivos responsáveis no prazo fixado, conforme cronograma estabelecido na IN SEPLAG nº 15, de outubro 

de 2023.  
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H – RELATÓRIOS 

 

Será elaborado, ao final do período de avaliação, apenas um relatório de avaliação dos programas e das 

ações, com informações que atendam ao disposto na Lei nº 11.955 de 09 de dezembro de 2022 – LDO 2023). O 

Relatório da Ação Governamental que comporá a Prestação de Contas do Governo do exercício de 2023 e será 

entregue à Assembleia Legislativa, ao Tribunal de Contas do Estado e disponibilizados à sociedade no site da 

SEPLAG. 

Para acompanhamento das informações registradas e gestão setorial, serão disponibilizados mais dois 

relatórios auxiliares aos usuários Administradores do Sistema (Setorial e Central): Relatório de Pendências de 

Preenchimento e Relatórios de Permissões de Acesso. 
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I – FERRAMENTA INFORMATIZADA UTILIZADA  

 

O módulo RAG, disponível no Sistema Monitora, é a ferramenta informatizada utilizada no processo de 

avaliação. Esse módulo está integrado ao módulo de Monitoramento, do mesmo sistema, e também aos módulos 

de Planejamento e Execução Orçamentário-financeira, do sistema FIPLAN. Os dados e análises da execução dos 

programas e ações deverão ser inseridas no módulo RAG, para que, ao final do processo, seja gerado o Relatório 

da Ação Governamental. Para isso, a ferramenta receberá todas as informações registradas pelos respectivos 

responsáveis e as consolidará em forma de um relatório de avaliação anual, denominado Relatório da Ação 

Governamental, conforme a Lei nº 11.955 de 09 de dezembro de 2022 – LDO 2023, nos moldes adequados para 

que integre a Prestação de Contas do Governo. 

O módulo RAG pode ser acessado através do endereço https://servicos.seplag.mt.gov.br/monitora - 

disponível, via internet, a todos os servidores do Poder Executivo e demais Poderes que participam da elaboração 

do RAG em decorrência de suas responsabilidades junto aos programas e Ações do PPA vigente. 

O acesso e o gerenciamento da ferramenta ocorrem conforme o cronograma e os procedimentos definidos 

pela Instrução Normativa SEPLAG nº 015, de 11 de outubro de 2023, através dos seguintes perfis de usuários e suas 

respectivas atividades: 

 

 Usuário Geral (Lançamentos): são os usuários que acessam o sistema como editores (responsáveis) ou 

apenas visualizadores.  

Os responsáveis por ação e/ou programa serão os únicos editores (usuários que podem fazer lançamentos 

no Sistema Monitora/Módulo RAG). Estes usuários serão cadastrados automaticamente, via carga do PTA 

Gerencial, no caso de responsáveis por Ação, e via carga da tabela de programa FIPLAN, no caso de 

responsáveis por programa. 

As cargas serão efetuadas via webservices, soluções de integração entre o FIPLAN e o Sistema 

Monitora/Módulo RAG, com periodicidades específicas para não sobrecarregar o sistema. 

O Usuário Geral (Lançamentos) pode ser cadastrado manualmente pelos Administradores Setoriais do 

módulo, que são os próprios NGERs ou Unidades Setoriais de Planejamento. O usuário cadastrado 

manualmente, apenas visualiza, a exemplo dos NGERs ou gestores de áreas ou processos, que precisam 

acompanhar as informações do RAG. 

 

 Analista Central (Seplag): perfil destinado aos servidores da Secretaria Adjunta de Planejamento e Gestão 

de Políticas Públicas - SAPGPP/SEPLAG que integram as equipes da Superintendência de Planejamento 

Estadual – SUPLAN, do Núcleo Central de Apoio à Gestão Estratégica – NCAGE, e servidores da Secretaria 

Adjunta do Orçamento Estadual – SAOR/SUOE. 

Eles são cadastrados pelo Administrador Geral (Seplag) e têm acesso à campos específicos do Módulo RAG. 

Os servidores com este perfil farão as análises dos itens avaliados (Ações, Indicadores e Programas). Para 

isso, terão acesso à visualização de todos os dados necessários à realização das análises. Eles também terão 

permissão para a edição de campos específicos, para inserção das análises, conforme cronograma do 

processo RAG. 

 

 Administrador Setorial: perfil destinado aos servidores das equipes de NGERs ou Unidades Setoriais de 

Planejamento. Eles terão acesso ao Cadastro de Usuários, definição de Permissão de Acesso ao RAG e 

geração de Relatórios para acompanhamento setorial. 

https://servicos.seplag.mt.gov.br/monitora
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Este usuário poderá ser cadastrado pelo Administrador Geral ou pelo próprio Administrador Setorial da 

NGER à qual pertence, sendo que a definição da Permissão de Acesso deverá ficar restrita ao órgão de 

lotação do mesmo. 

Ele também poderá cadastrar os demais usuários com o perfil Geral – Lançamentos, liberando para estes a 

permissão de visualização. 

 

 Administrador Geral (Seplag): acesso geral a todos os tópicos do menu do módulo RAG (Cadastros, 

Permissão de Acesso, Lançamentos e Relatórios). Perfil exclusivo para os servidores da Secretaria Adjunta 

de Planejamento e Gestão de Políticas Públicas - SAPGPP/SEPLAG (SUPLAN e CMAP) que coordenam o 

processo RAG. 

 

 Órgãos de Controle: perfil destinado aos usuários dos Órgãos de Controle (TCE e AL-MT), onde poderão 

acessar ao Módulo de RAG como visualizadores e emissores de relatório. Apenas a Secretaria Adjunta de 

Planejamento e Gestão de Políticas Públicas - SAPGPP/SEPLAG (SUPLAN e CMAP) poderá efetuar o cadastro 

deste usuário e habilitar o perfil “Órgãos de Controle”. 

 

 

Ainda sobre os perfis de usuários do módulo RAG e suas permissões, é importante destacar que essa 

ferramenta não possibilita a atribuição “manual” de permissão para edição. Como relatado acima, essa permissão 

é cadastrada automaticamente, via webservice FIPLAN/ Sistema Monitora, sendo atribuída apenas aos atores que 

possuem responsabilidade por programas ou ações. 
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J – MATERIAL ORIENTATIVO PARA O PROCESSO 

 

Para facilitar o entendimento do processo de avaliação, dos procedimentos de elaboração do RAG e da forma 

de uso da ferramenta, foram disponibilizados tutoriais para a autocapacitação de todos os usuários. O material 

orientativo aborda os seguintes tópicos: 

 Conceituação e base legal; 

 Processo de elaboração do RAG; 

 Avaliação e ciclo PDCA; 

 Avaliação e lógica de planejamento; 

 Primeiro Acesso ao Sistema Monitora; 

 Avaliação da Ação; 

 Avaliação do Programa; 

 Funcionalidades para o Administrador Setorial. 

 

Todo esse material foi disponibilizado, via e-mail, às equipes dos NGERs ou Unidades Setoriais de 

Planejamento e encontram-se disponíveis no site da Seplag (Planejamento / Avaliação). 

 

  



Manual Técnico do RAG 
Exercício 2023 

30 

 

 


